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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE OSÓRIO. LEI MUNICIPAL Nº 5.487/2014. AUXÍLIO-TRANSPORTE. EXEGESE DO ARTIGO 5º, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA.

Ofensa ao artigo 5º, caput, da Constituição da República (princípio da isonomia), de observância obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Dispositivo da lei municipal que exclui os servidores não residentes no município ou nos limítrofes da condição de destinatários da percepção do auxílio-transporte. Distinção injustificável. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70063538987 (N° CNJ: 0039276-09.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE OSORIO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE OSORIO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Rogério Gesta Leal, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Ney Wiedemann Neto, Isabel Dias Almeida, Ícaro Carvalho de Bem Osório, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 27 de julho de 2015.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face da Lei Municipal nº 5.487, de 30 de dezembro de 2014, do Município de Osório, que “altera e acrescenta dispositivos na Lei Municipal nº 2.288, de 18 de julho de 1990, que regulamenta o auxílio transporte municipal e dá outras providências”, e da Lei Municipal nº 5.245, de 08 de outubro de 2013, esta última para o fim de evitar efeito repristinatório indesejado.

Em suas razões, alega que o auxílio-transporte pago aos servidores do Município de Osório estava disciplinado pela Lei Municipal nº 2.288/1990. Afirma que, posteriormente, foi editada a Lei Municipal nº 5.245/2013, que restringiu o pagamento do mencionado benefício apenas aos servidores que se deslocassem dentro do limite territorial do Município ou dos Municípios limítrofes. Assevera que os servidores que residiam fora da área de abrangência estabelecida na lei passaram a não ter direito a qualquer valor a título de auxílio-transporte, em clara violação ao princípio da isonomia. Argumenta que, verificada a existência do vício apontado, o Chefe do Poder Executivo Municipal, detentor da iniciativa legislativa na espécie, encaminhou novo projeto à Casa Legislativa Municipal, o qual foi aprovado, transformando-se na Lei Municipal nº 5.487/2014. Defende que a alteração promovida não trouxe inovação capaz de afastar a mácula de inconstitucionalidade apontada, uma vez que confere tratamento jurídico diferenciado aos servidores municipais que residem no próprio Município e aos que residem fora dele, indo de encontro ao texto constitucional, em especial o artigo 5º, caput, da Constituição da República (princípio da isonomia), de observância obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Requer a concessão de medida liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal nº 5.487/2014, bem como da Lei nº 5.245/2013, por ela expressamente revogada, e portadora dos mesmos vícios, até o trânsito em julgado da presente Ação Direita de Inconstitucionalidade. Ao final, pediu provimento.

A medida liminar foi concedida (fls. 120-122).

O Prefeito do Município de Osório, ao prestar informações, requer a improcedência da ação, bem como a reconsideração da liminar concedida (fls. 134-141). 

A decisão liminar foi mantida (fl. 148).

Interposto agravo pelo Prefeito, o recurso não foi conhecido, tendo em vista que a irresignação se voltou contra decisão de pedido de reconsideração (fls. 187-189), e não contra aquela que alcançou a postulada liminar.

A Câmara Municipal de Vereadores de Osório, apesar de intimada, não se manifestou (fls. 123 e 127).

O Procurador Geral do Estado, citado (fl. 129 verso), apresenta defesa, nos termos do §4º do artigo 95 da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 176-185).

O Ministério Público opina pela procedência do pedido (fls. 195-200).

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade por suposta violação ao artigo 5º, caput, da Constituição da República (princípio da isonomia), de observância obrigatória pelos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
.

De início, conquanto ultrapassada no tempo a questão, na medida em que já se está em sede de julgamento final da ação, e não mais em fase de simples liminar, não custa referir que não encontra amparo legal a alegação de  afronta ao artigo 2º da Lei Federal nº 8.437/92
, que dispõe sobre a concessão de medidas cautelares contra atos do Poder Público, suscitada pelo Município, uma vez que tal norma não tem aplicação em sede de controle concentrado de constitucionalidade conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal:

CONTROLE CONCENTRADO - LIMINAR - SUSPENSÃO -IMPROPRIEDADE - A Lei nº 8.437/92, viabilizadora da suspensão de cautelar contra ato do Poder Público, não tem aplicação no processo objetivo mediante o qual se chega ao controle concentrado de constitucionalidade (Pet 1.543 AgR/SP, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 10/10/2001) 

(grifei)
Também não procede a suscitada, pelo Município, perda de objeto da ação, na medida em que a norma impugnada encontra-se vigente, ainda que Sem razão, de igual forma, o Município quando suscita perda de objeto da presente ação direta de inconstitucionalidade, pois as normas impugnadas continuam vigentes. 
Sustenta-se na inicial que a Lei Municipal nº 5.487/2014, ao restringir o pagamento do auxílio-transporte a determinados servidores, utilizando-se como fator de desigualação o local de suas residências, não se harmoniza com as normas constitucionais e nem com o escopo da concessão do mencionado benefício, ainda mais quando discrimina exatamente aqueles que mais necessitariam do benefício, por residirem distante da sede municipal.

O auxílio-transporte aos servidores do Município de Osório estava disciplinado pela Lei Municipal nº 2.288/1990, conforme disposto no seu artigo 2º, verbis:

Artigo 2º - O Auxílio Transporte consiste na antecipação, pelo Município, de valores a serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento entre a residência e local de trabalho e vice-versa, pelo sistema de transporte coletivo público, concedido ou permitido, urbano, intermunicipal ou interestadual, com características urbanas, em linhas regulares (grifei).

Posteriormente, a Lei Municipal nº 5.245/2013 deu nova redação ao artigo 2º da lei supramencionada, passando a vigorar nos seguintes termos:

Art. 2º - O Auxílio Transporte consiste na antecipação, pelo Município, de valores para serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, pelo sistema de Transporte Coletivo Municipal e/ou Intermunicipal, em linhas regulares, que atenda localidades dentro do limite territorial do Município e Município limítrofes 

(grifei).

Já a Lei Municipal nº 5.487/2014 revogou a Lei Municipal nº 5.245/2013, sendo o pagamento do auxílio-transporte assim regulamentado:

Art. 2º - O auxílio-transporte consiste na antecipação, pela Administração Municipal, de valores a serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento até o local de trabalho, no perímetro territorial do Município, em linha regulares, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho 

(grifei).

Conforme a legislação supracitada, é evidente a violação ao princípio da isonomia, na medida em que estabelece tratamento diferenciado entre iguais.

Observe-se que o enunciado normativo ora impugnado, limitando o auxílio-transporte aos servidores municipais cujo deslocamento até o local de trabalho se desse no perímetro territorial do município,continua promovendo nítida discriminação entre os servidores que residem no Município de Osório e aqueles que residem em outras localidades, deixando estes últimos, provavelmente os mais necessitados do benefício, como antes referido, desassistidos. Pior, ainda agrava a situação em relação à lei que revoga, a qual ainda alcançava aos residentes em municípios limítrofes. 

E não se encontra justificação minimamente aceitável para a realização de pagamento do auxílio-transporte aos servidores no deslocamento de sua residência até o local de trabalho apenas àqueles que tenham de se deslocar dentro da zona territorial do Município de Osório.

A finalidade do benefício é auxiliar no custeio das despesas com o deslocamento do servidor de sua residência até o seu local de trabalho, e objetiva a redução dos seus custos.

Ademais, em se tratando, o auxílio-transporte, de verba indenizatória, não se está aqui a discutir o seu pagamento ou não aos servidores, ou até mesmo a possibilidade de sua restrição a um valor fixo, seja para os que dependam de transporte no perímetro do município, seja para os que dependam de transporte intermunicipal; o que não é possível, e aí reside a mácula da norma ora impugnada, é que apenas uma parcela dos servidores receba o benefício, levando-se em consideração apenas o local de sua residência, o que se atrela indisfarçavelmente à postura de que devido o benefício somente àqueles que necessitem de tranporte no perímetro territorial do Município.  

Além disso, a matéria jurídica em questão já foi objeto de apreciação pelo Tribunal Pleno desta Corte, em caso similar, quando do julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade nº 70030670020, cujo acórdão restou assim ementado:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE MORRO REDONDO. AUXÍLIO TRANSPORTE. RESTRIÇÃO AOS SERVIDORES RESIDENTES DO MUNICIPIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Arguição pela Terceira Câmara Cível da inconstitucionalidade da parte final da regra do art. 2º da Lei Municipal n. 1.050/2005, limitando o pagamento de vale-transporte apenas aos servidores residentes no município de Morro Redondo. Discriminação injustificada em relação aos servidores residentes fora do município. Afronta ao princípio da isonomia. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70030670020, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 14/12/2009)
(grifei).

Dessa forma, a desigualdade flagrada na inicial reclama providência judicial reparadora. 

Porque aprecia com precisão a questão, permito-me adotar como razões de decidir também aquelas despertadas no parecer final do  Ministério Público, transcrevendo-as,  ipsis litteris:

“(...)

3. No mérito, por sua vez, em que pesem os respeitáveis argumentos colacionados pelo Município e pela Procuradoria-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial, impondo-se reiterar, nesse passo, todos os fundamentos lançados na petição inicial, os quais se deixam de transcrever na íntegra para evitar tautologia.

Inicialmente, o auxílio-transporte pago aos servidores do Município de Osório estava disciplinado na Lei Municipal n.º 2.288, de 18 de julho de 1990, do Município de Osório, a qual dispunha que:

Art. 2º - O Auxílio Transporte consiste na antecipação, pelo Município, de vales para serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, pelo sistema de transporte coletivo público, concedido ou permitido, urbano, intermunicipal ou interestadual, com características urbanas, em linhas regulares. 
Parágrafo Único - Não incluem nesta Lei os transportes seletivos e especiais. (grifos acrescidos)

Posteriormente, a Lei Municipal n.º 5.245, editada em 08 de outubro de 2013, também do Município de Osório, deu nova redação ao artigo 2º da Lei n.º 2.288/1990, que passou a vigorar nos seguintes termos:

Art. 2º - O Auxílio Transporte consiste na antecipação, pelo Município, de vales para serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento entre a residência e o local de trabalho e vice-versa, pelo sistema de Transporte Coletivo Municipal e/ou Intermunicipal, em linhas regulares, que atenda localidades dentro do limite territorial do Município e Municípios limítrofes. (grifos acrescidos)

A inovação legislativa trazida pela Lei n.º 5.245/2013 restringiu, assim, o pagamento de auxílio-transporte aos servidores municipais, que passou a ser devido, tão somente, aos servidores que se deslocassem dentro do limite territorial do Município ou dos Municípios limítrofes.

Com a edição dessa norma, os servidores que residiam fora da área de abrangência estabelecida na lei passaram a não ter direito a qualquer valor a título de auxílio-transporte, não lhes sendo assegurado, sequer, valor idêntico àquele alcançado aos servidores que se deslocassem dentro do Município ou dos Municípios limítrofes, o que afrontava o princípio da isonomia, insculpido no artigo 5º, caput, da Constituição Federal.

Em razão disso, servidores municipais prejudicados endereçaram representação ao Ministério Público Estadual, postulando providências, entre elas a submissão da norma ao controle concentrado de constitucionalidade.

Nessa toada, verificando-se, efetivamente, a existência do vício apontado, e levando em linha de conta que ele poderia ser sanado, espontaneamente, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, detentor da iniciativa legislativa na espécie, foi encaminhada cópia de parecer exarado por sua Assessoria Jurídica ao Prefeito Municipal, dando conta da mácula constatada e oportunizando-lhe adotar as providências necessárias para seu saneamento. 

O Prefeito, por sua vez, prontamente, encaminhou novo projeto de lei à Casa Legislativa Municipal, sendo ele aprovado pelos Edis, transformando-se na Lei Municipal n.º 5.487, de 30 de dezembro de 2014, que revogou a Lei Municipal n.º 5.245/2013 e deu nova redação ao artigo 2º da Lei Municipal n.º 2.288/1990, passando a dispor sobre o pagamento do auxílio-transporte nos seguintes termos:

LEI N.º 5.487, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014.

[...].

Art. 1º O Artigo 2º da Lei Municipal nº 2.288, de 18 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º O auxílio-transporte consiste na antecipação, pela Administração Municipal, de vales para serem utilizados pelos servidores municipais, nas despesas com deslocamento até o local de trabalho, no perímetro territorial do Município, em linhas regulares, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho.

§ 1º Não incluem nesta Lei os transportes seletivos e especiais.

§ 2º Não será devido ao servidor o auxílio-transporte relativo aos dias de ausência e nos períodos de afastamento considerados legalmente como de efetivo exercício, à exceção daqueles concedidos em virtude de participação em programa de treinamento regularmente instituído, júri e outros serviços obrigatórios por lei.

§ 3º A concessão do auxílio-transporte ficará condicionada à apresentação de declaração firmada pelo servidor na qual ateste a realização das despesas com transporte, nos termos do caput deste artigo."

[...].

A alteração promovida pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, entretanto, restringiu-se a limitar ainda mais o pagamento do benefício pecuniário aos servidores, não trazendo qualquer inovação capaz de afastar a mácula de inconstitucionalidade antes apontada, já que, agora, não só os servidores que moram em outros Municípios mais distantes ficam alijados do pagamento do auxílio-transporte, mas, também, os servidores que residem em Municípios limítrofes, não lhes sendo assegurado sequer o pagamento de valor igual àquele alcançado aos servidores municipais que residem em Osório.

Como bem salientado pelo então Desembargador Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, hoje Ministro do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Incidente de Inconstitucionalidade n.º 70030670020
, em que se apreciava norma similar do Município de Morro Redondo, a lei em apreço estabelece discriminação entre iguais, sendo ilógica e irrazoável, portanto, a concessão de vale-transporte apenas para o servidor que reside no Município, ou, como no caso da lei revogada de Osório, no Município e nos Municípios limítrofes.

Evidentemente, não se desconhece as dificuldades orçamentárias dos Municípios, sendo competência do gestor municipal buscar reduzir despesas e adequar seus gastos às condições financeiras do ente público. 

Nada obstante, não o pode fazer em prejuízo dos direitos e garantias assegurados pela Constituição, como no caso em comento, onde vulnerado o princípio da isonomia, impondo-se ao Município que assegure a todos os servidores municipais um tratamento igualitário.

Nessa linha, poderia o Município de Osório ter reduzido o valor pago a título de auxílio-transporte como fez, mas deveria ter garantido aos servidores um tratamento igualitário, assegurando aos que não se deslocassem dentro do Município, no mínimo, o valor pago a estes últimos ou, ainda, fixando um valor único a ser pago a título de auxílio-transporte a todos os servidores, com o que se preservaria as finanças públicas e se evitaria o tratamento discriminatório verificado, que alijou desse benefício parte dos servidores públicos municipais, justamente aqueles que maiores gastos têm com transporte.

O fator de desigualação adotado pelo Município de Osório no caso em tela – local de residência do servidor – não se apresenta, assim, adequado para justificar o tratamento jurídico diferenciado conferido aos servidores municipais, não se harmonizando com as normas constitucionais e nem mesmo com o escopo da concessão do auxílio-transporte aos servidores. 

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello
:

[...].

É inadmissível, perante a isonomia, discriminar pessoas ou situações ou coisas (o que resulta, em última instância, na discriminação de pessoas) mediante traço diferencial que não seja nelas mesmas residentes. Por isso, são incabíveis regimes diferentes determinados em vista de fator alheio a elas; quer-se dizer: que não seja extraído delas mesmas.

Em outras palavras: um fator neutro em relação às situações, coisas ou pessoas diferençadas é inidôneo para distingui-las. Então, não pode ser deferido aos magistrados ou aos advogados ou aos médicos que habitem em determinada região do País – só por isto – um tratamento mais favorável ou mais desfavorável juridicamente.  Em suma, discriminação alguma pode ser feita entre eles, simplesmente em razão da área espacial em que estejam sediados.

[...]. 

Como consequência, impositivo reconhecer que a Lei Municipal n.º 5.487/2014, do Município de Osório, ao conferir tratamento jurídico diferenciado aos servidores municipais que residem no próprio Município e aos que residem fora dele, afronta o texto constitucional, em especial o artigo 5º, caput, da Carta da República, violando o princípio da isonomia, princípio de observância obrigatória pelos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Constituição Estadual 

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Constituição Federal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...].

O argumento trazido pelo Município e pela Procuradoria-Geral do Estado de que os servidores residentes fora do Município de Osório receberiam, também, o auxílio-transporte, embora limitado ao valor despendido no deslocamento dentro do perímetro territorial de Osório, de outra parte, não encontra suporte na norma vergastada, que assevera, textualmente, que os vales serão concedidos para serem utilizados pelos servidores municipais nas despesas com deslocamento até o local de trabalho, no perímetro territorial do Município, em linhas regulares, excetuadas aquelas realizadas nos deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante a jornada de trabalho.

É bem verdade que a norma não assevera que o auxílio será pago, apenas, aos servidores residentes em Osório, mas essa circunstância torna-se irrelevante quando se constata a inviabilidade dos servidores de fora do Município demonstrem qual foi o deslocamento feito, especificamente, dentro do território municipal de Osório. Com base em que critério os servidores firmariam a declaração prevista no parágrafo 3º
 do artigo 2º da lei? Como fracionariam o valor da passagem do transporte intermunicipal?  

A interpretação proposta, em tese, é possível, mas, na prática, leva à inexequibilidade da norma, deixando ao arbítrio do Administrador o pagamento do auxílio-transporte aos servidores de fora do Município, o que não se mostra compatível com as normas constitucionais.  

Nessa toada, imprescindível a retirada do ordenamento jurídico da norma vergastada. (...)”
Nessa conjuntura, para assegurar o princípio da isonomia presente no artigo 5º, caput, da Carta Magna e o disposto no artigo 8º da Constituição Estadual, impõe-se a declaração da inconstitucionalidade da norma.

- Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.487, de 30 de dezembro de 2014, do Município de Osório, e da Lei Municipal n.º Lei Municipal nº 5.245, de 08 de outubro de 2013, esta última para evitar o efeito repristinatório.
Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (REVISOR) – De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70063538987, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.





� Art. 2º No mandado de segurança coletivo e na ação civil pública, a liminar será concedida, quando cabível, após a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de setenta e duas horas.


� INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE MORRO REDONDO. AUXÍLIO TRANSPORTE. RESTRIÇÃO AOS SERVIDORES RESIDENTES DO MUNICIPIO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. Arguição pela Terceira Câmara Cível da inconstitucionalidade da parte final da regra do art. 2º da Lei Municipal n. 1.050/2005, limitando o pagamento de vale-transporte apenas aos servidores residentes no município de Morro Redondo. Discriminação injustificada em relação aos servidores residentes fora do município. Afronta ao princípio da isonomia. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70030670020, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 14/12/2009)


� MELLO, Celso Antônio Bandeira de.  Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade.  3ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 29/30.


� §3º - A concessão do auxílio-transporte ficará condicionada à apresentação de declaração firmada pelo servidor na qual ateste a realização das despesas com transporte, nos termos do caput deste artigo.





1

